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1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu,
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a
controvérsia posta nos autos.
2. A taxa média de mercado, apurada pelo Banco Central para
operações similares na mesma época do empréstimo, pode ser
utilizada como referência no exame do desequilíbrio contratual, mas
não constitui valor absoluto, a ser adotado em todos os casos.
3. A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. Incidência
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. Os artigos apontados como violados no recurso especial para
atacar a comissão de permanência não possuem conteúdo normativo
apto a modificar a decisão combatida. Incidência da Súmula n. 284 do
STF.
5. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação
expressa do dispositivo legal a que se teria dado interpretação
divergente. Incidência da Súmula n. 284 do STF.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente29/04/2025 05/05/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu,
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a
controvérsia posta nos autos.
2. A taxa média de mercado, apurada pelo Banco Central para
operações similares na mesma época do empréstimo, pode ser
utilizada como referência no exame do desequilíbrio contratual, mas
não constitui valor absoluto, a ser adotado em todos os casos.
3. A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. Incidência
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. Os artigos apontados como violados no recurso especial para
atacar a comissão de permanência não possuem conteúdo normativo
apto a modificar a decisão combatida. Incidência da Súmula n. 284 do
STF.
5. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação
expressa do dispositivo legal a que se teria dado interpretação
divergente. Incidência da Súmula n. 284 do STF.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por REJANE PANSERA BISOGNIN
(REJANE) e MARCO AURELIO ACOSTA BISOGNIN (MARCO), com fundamento no
art. 105, III, alínea , da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rioa
Grande do Sul, assim ementado:

 
AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM
CONTA CORRRENTE. CASO CONCRETO. MATÉRIA DE FATO.
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. TAXA DE JUROS
REMUNERATORIOS. CAPITALIZAÇÃO. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. VERBA HONORÁRIA ADVOCA TíCIA. APELO
DESPROVIDO. (e-STJ, fls. 229/234).

 
 
Os embargos de declaração opostos por REJANE e MARCO foram

rejeitados (e-STJ, fls. 252/256). 

Nas razões do presente recurso, REJANE e MARCO alegaram a violação
dos arts. 122, 367, 406 e 478 do CC, 130, 267, IV, VI, § 3°, 301, X, 302, 319, 330,
I, 333,1, 421 e seguintes, 459, última parte, 585 e 586 do CPC, 1º, 3º, § 2º, 6º, IV, VI e
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VIII, 39, V, 42; 46, 47, 51, , e incisos IV; XIII, XV,  § 1°, I, III, 52 e 54 do CDC, 1º,caput
4º e 11 do Decreto n. 22.626/33 ao sustentarem que  houve omissão;  os juros(1) (2)
remuneratórios incidiram de forma abusiva;  a capitalização dos juros foi ilegal; (3) (4)
não é possível a cobrança da comissão de permanência cumulada com outros
encargos; as tarifas de contratação e taxas administrativas devem ser suportadas(5) 
pela instituição financeira por estarem relacionadas ao serviço prestado.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 285).

É o relatório.

Decido.

O recurso não merece prospera .  r                        

 

VOTO

 (1) Da omissão

Em suas razões recursais, REJANE e MARCO sustentaram que o acórdão
deixou de se manifestar sobre os reais efeitos da revisão ampla e irrestrita dos
contratos pretéritos.

Também deixou de analisar as teses sobre a abusividade dos juros(a) 
remuneratórios, que ultrapassaram a taxa média de mercado; a capitalização não(b) 
contratada; a ilegalidade da utilização da Tabela Price.(c) 

Apesar do inconformismo, verifica-se que o Tribunal local se pronunciou
sobre todos os temas importantes ao deslinde da controvérsia, não havendo, portanto,
omissão, contradição ou obscuridade.

Assim, inexistem os vícios elencados no art. 1.022 do CPC, sendo forçoso
reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO.
AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA.
EXCLUDENTES AFASTADAS. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 7/STJ. ARBITRAMENTO DE DANOS MORAIS.
DISCUSSÃO DO VALOR. PROPORCIONALIDADE RECONHECIDA.
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IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTES AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.229.195/RJ, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )4/9/2023 6/9/2023

 
 
Afasta-se, portanto, a alegada violação.

 
 (2) Dos juros remuneratórios

REJANE e MARCO defenderam ainda que seja aplicada a taxa prevista no
contrato (4,7%) ou que seja limitada à taxa média de mercado.

Sobre o tema, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul ponderou que:

Conforme se depreende dos contratos e bem observado pela r.
sentença, os juros remuneratórios cobrados não destoam da taxa
média que vinha sendo cobrada no mês da operação. Desse modo,
descabe a limitação pleiteada, haja vista que para os contratos de
cheque especial de Pessoa Jurídica, os juros cobrados pelo
embargado monitório foram em taxa inferior à média em outubro de
2014, data da pactuação (e-STJ, fl. 233).

 
De fato, a taxa média de mercado, apurada pelo Banco Central para

operações similares na mesma época do empréstimo, pode ser utilizada como
referência no exame do desequilíbrio contratual, mas não constitui valor absoluto, a ser
adotado em todos os casos.

Com efeito, a variação dos juros praticados pelas instituições financeiras
decorre de diversos aspectos e especificidades das múltiplas relações contratuais
existentes (tipo de operação, prazo, reputação do tomador, garantias, políticas de
captação e empréstimo, aplicações da própria entidade financeira etc.).

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO. TAXA MÉDIA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA. SIMILITUDE FÁTICA.
ALTERAÇÃO. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de
mercado apenas quando comprovada, no caso concreto, a significativa
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discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para
operações similares. Precedentes.
2. A demonstração do dissídio jurisprudencial pressupõe a ocorrência
de similitude fática entre o acórdão atacado e os paradigmas.
3. Acolher a tese pleiteada pela agravante exigiria exceder os
fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas
e das cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso
especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.220.130/RS, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em , DJe de 27/3/2023

)31/3/2023
 
No caso concreto, porém, não ficou demonstrada a discrepância entre a

taxa pactuada e a taxa de mercado, como bem pontuou o acórdão.

 
 (3) Da capitalização dos juros

REJANE e MARCO afirmaram ainda que a capitalização dos juros somente
é admitida em hipóteses legais e desde que expressamente pactuada, o que não
ocorreu no caso dos autos.

Diz que a Tabela Price traz ínsita em sua fórmula a capitalização dos juros,
sendo de rigor o afastamento de sua cláusula.

O acórdão reconheceu a legalidade da capitalização dos juros no caso
concreto:

No que concerne à capitalização dos juros, é permitida "com
periodicidade inferior à anual em contratos celebrados com instituições
integrantes do Sistema Financeiro Nacional a partir de  (MP31/3/2000
n. 1.96347/2000, reeditada como MP n. 2.170-36/2001), desde que
expressamente pactuada" (Súmula 539 do STJ), o que ocorreu na
espécie, conforme comparativo entre as taxas mensal e anual
pactuadas (Súmula 541 do STJ). (e-STJ, fl. 233).

 
Na espécie, o Tribunal estadual, ao permitir a cobrança da capitalização dos

juros, decidiu em conformidade com a orientação firmada neste Tribunal Superior no
sentido de que a capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir
pactuada de forma expressa e clara e que a previsão no contrato bancário de taxa de
juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da
taxa efetiva anual contratada.

Veja-se:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA
DE ABUSIVIDADES CONTRATUAIS. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DOS
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JUROS REMUNERATÓRIOS EXPRESSAMENTE PACTUADA.
REEXAME CONTRATUAL DOS AUTOS. SÚMULA N. 5 DO STJ.
MORA DO DEVEDOR CONFIGURADA.
1. "A Segunda Seção desta Corte, em julgamento de recurso especial
representativo da controvérsia, firmou tese no sentido de que (a) É
permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano
em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da
Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36
/2001), desde que expressamente pactuada; e (b) A capitalização dos
juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma
expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança da taxa efetiva anual contratada (REsp 973.827/RS, Rel. p/
acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Segunda Seção, DJe de 

)" (AgInt no AREsp n. 1.685.369/SC, relator Ministro Moura24/9/2012
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11.11.2020, DJe de 16.11.2020).
2. Não cabe, em recurso especial, interpretar cláusulas contratuais
(Súmula n. 5/STJ).
3. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que o
reconhecimento da abusividade dos encargos exigidos no período da
normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização)
descaracteriza a mora, situação não verificada nos autos.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.479.914/RS, relatora Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em , DJe de )9/9/2024 12/9/2024

 

E para se concluir em sentido contrário ao que foi expressamente
consignado no acórdão recorrido, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, bem como interpretação de cláusula contratual, o que é vedado
pelas Súmulas n. 5 e 7 desta Corte.

 
 (4) Da comissão de permanência

REJANE e MARCO aduziram que a comissão de permanência não pode ser
cumulada com outros encargos moratórios.

Sobre o tema, o Tribunal estadual se manifestou nos seguintes termos:

Quanto à comissão de permanência, restou assentado pelo STJ
(Súmula 472) que é possível a sua cobrança, após o advento da mora
para o período de inadimplência, não podendo ser cumulada com juros
remuneratórios, moratórios e multa contratual. (e-STJ, fl. 233).

 

Ocorre que, analisando os artigos apontados como violados no recurso
especial (arts. 122 do CC e 47 do CDC), é possível constatar que estes não possuem
conteúdo normativo apto a modificar a decisão combatida.

Em assim sendo, quanto ao ponto, porque inviabilizada a compreensão da
controvérsia, não se pode conhecer do recurso em virtude da deficiência na sua
fundamentação.
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Incide, portanto, a Súmula n. 284 do STF, por analogia, que dispõe: É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ERRO MÉDICO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. DISPOSITIVO INDICADO COMO
VIOLADO QUE NÃO POSSUI COMANDO NORMATIVO PARA
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF.
RESPONSABILIDADE CIVIL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA
N. 7/STJ.
[...]
2. Ademais, o dispositivo indicado como violado não possui comando
normativo para sustentar a tese recursal, o que atrai a incidência do
óbice na Súmula n. 284 do STF.
[...]
(AgInt no AREsp n. 2.442.412/SP, relator Ministro HUMBERTO
MARTINS, Terceira Turma, julgado em , DJe de ,8/4/2024 12/4/2024
sem destaque no original)

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA N. 284
DO STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
SÚMULA N. 283/STF. DECISÃO MANTIDA.
1. É firme a orientação do STJ de que a impertinência temática do
dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das
razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF.
[...]
(AgInt no REsp n. 2.106.324/PR, relator Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em , DJe de ,8/4/2024 11/4/2024
sem destaque no original)
 
 

 (5) Das tarifas e taxas

Apesar do inconformismo no tocante à cobrança de tarifas de contratação e
taxas administrativas, REJANE e MARCO não apontaram os dispositivos de lei federal
eventualmente violados referente a esta matéria.

Aliás, os dispositivos legais foram indicados pelos recorrentes de forma
genérica (e-STJ, fls. 269 e 280) e a maior parte deles sem qualquer relação com as
questões ventiladas nas razões recursais.

Assim, a fundamentação recursal se mostrou deficiente, incidindo,
novamente, a Súmula n. 284 do STJ, por analogia.

Sobre a necessidade de indicação expressa do dispositivo de lei tido por
violado, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM
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DEVOLUÇÃO DE QUANTIAS PAGAS E COMPENSAÇÃO POR
DANOS MORAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. NÃO
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO
DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
[...]
4. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação
expressa do dispositivo legal a que se teria dado interpretação
divergente (Súmula 284/STF).
5. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado [...]
(AgInt na PET no REsp 1.930.298/AM, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, Terceira Turma, j. em , DJe  - sem20/9/2021 22/9/2021
destaque no no original)

 
Nessas condições,  do recurso especial e, nessaCONHEÇO EM PARTE

extensão,  provimento.NEGO-LHE

 em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO
em favor do banco, limitados a 20%, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, ressalvada a
gratuidade concedida.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REJANE PANSERA BISOGNIN
RECORRENTE : MARCO AURÉLIO ACOSTA BISOGNIN
ADVOGADO : FABRÍCIO UILSON MOCELLIN - RS058899
RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADOS : ELISA MARIA LOSS MEDEIROS - RS019646

SANDRO EDI DOS SANTOS - RS045173
ANNA CANDICE WEILER MIRALLES - RS079635
GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - RS0074909

INTERES. : CRISTIANE BISOGNIN & CIA LTDA
ADVOGADO : FABRÍCIO UILSON MOCELLIN - RS058899

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou29/04/2025 05/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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